
TE,ITMO DE FOME,NTO N" O2l2023

O kI{JNICiptO Dtr RlQlJl,LA, Estaclo de Santa Catarina, atrarzés do Orcle

Irxnro. Sr. IIII,NALDO MIJIILLIIII, coln fiurdamento na L,ei lrederal n. 13.

Iieder"al n.8.66611993, I)ecreto Municipal n. 3217, de02 cle Maio de 2017, no exercício de suas

atribuiçõcs lcgais e regularucntares, cloravante denorninado ADMINIS'|RAÇÃO PUfll,lC-lA c

o CItlrrI'RO DIi 'IRADfÇÕES GAIJCIIAS SIIM I,-IIONT'IiIIIAS, pessoei.iuríclica cle iJire ito
privado. inscrita l1o CNP.I sob o no 00.011 .935/0001-J6, con'r secle Ludwig Ifass. n" s/no.

C-'cntro" no Mr-rnicípio de Riqueza, Iistado de Sar-rta Catarina, CIIP 89.895-000. nestc itto
rcl)r'cscntado pclo presidente Sr. Waldemar Iluschel, Patrão do CTG Senr l"rontciras"
cloravantc dcnominado IIN'|IDADIr, resolven-r celebrar o presente instrutrnento. na l'orma e

concliçõcs estabelecidas nas seguintes cláusulas:

Estado de Santa Catartna

Município de Riqueza
Departamento de Licitações, Compras e Contratos

CI,ÁTJSIJI,A PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O presente Termo de Fomento tem por desígnio repasse Ílnanceiro, referente a

o pagamento de locação de gado para a rcalização do 28" Rodeio Interestadual
Irronteiras, para o evento nos dias 08,09 e 10 de dezembro de 2023.
1.2 O Plano de Trabalho é parte integrante e indissociável do presetrte termo.

CI,ÁTJSIJI,A STIGUNDA . DA TRANSFERÊNCTA FINANCE,ITt.A
2.1 O Mur"ricípio de Riqueza repassará o valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil
(r"rma) parcela.
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CI,ÁUSLILA TTIRCIIIRA _ DAS OI]ITIGAÇÕIIS
3.1 A Administração Pública compete:
3.1.1 L'.m cumprirnento ao disposto no Art. 35, alínea "g" da Lei Federal n. 13.01912014, frça
dosignado cotxo gestor responsável o Senhor Ademar Antônio Pignat, o qual terá as segr:intes

incurnbências, juntamente com a comissão de Monitoramento e Avaliação:
3.1.2 Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria.
3.1.3 Infon-nar o superior hierárquico sobre quaisquer fatos qlrer comprometam a execlrÇão da

parceria e irregularidades na prestação de contas, e sobre as providencias para solucior-ra-las.

3.1.4 Ilmitir o Parecer Técnico conclusivo de análise das contas, fundamentado no Relatorio
Tecnico de Monitoramento e Avaliação.
3.2 'i'ransf'erir os recursos à entidade.
3.3 Aprcciar a prestação final de contas apresentada, no prazo de ate 60 (sessenta) dias,

contados da data c1e seu recebimento ou do cumprimento cle diligência por ela dertcrminada.
prorrogada.ir-rstifi cadanlente por igual período.
3.4 Fiscalizar a execução do Termo de Ilomento, o que não fará cessar ou clirtrinrrir a

responsabilidade da Entidade pelo perfeito cumprimento das obrigações estipr.rladas, nent por'

quais danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregular:iclades constatadas.

3,5 Contunicar' Íbrmalmente a Ilntidade qualquer irregularidade encontrada na prestação de

serviços, lixando-lhe, quando não pactuado nesse 'fermo de Iromento prazo para corrigi-la.
3.6 Arcar com as despesas de publicação do extrato do fermo de Fomento.
3.7 Aplicar as penalidades regulamentadas na Lei Federal 13.01912014,\:.dital e no'fet'mo de

Fornento.
3.8 lleceber, apurar e solucionar eventuais queixas e reclatnações, cientiÍicando a tiNTIDADLi
piira as devidas regularizações.
-1.9 Irletuar a transíêrência de recursos no pÍaz,o convencionetdo.
3.10 Constitr.rir (lonrissão de Mouitoramento e Avaliação.
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Irstado de Santa Catarina

Munioípio de Riqu eza
Departarnento de l,icitações, Compras e Contratos

3.1 I Constataclas quaisqner irregularidades nos serviços, asseglrrar-se -á a Ção
Pública o direito de ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das penalidades a qlre se

sujeita a Entidade, sem que esta tenha direito a qualquer indenizaçáo no caso daquelas não

sererr atendidas dentro do prazo estabelecido no termo da notificação.
3.2 A l],nticlacle compete:
3.2.1 Aplicar o recurso de acordo com o Plano de Trabalho aprovado pela Administração
Publica.
3.2.2 I{espor"rder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento deste termo,
não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidtária da administração publica pelos

respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restituição à sua execução.

3.2.3 Prestar contas dos recursos recebidos nos terrnos da Lei Federal n. 13.01912014.
3.2.4 Caso a Entidade adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos
provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e

deverá formalizar promessa de transferência da propriedade a Administração, na hipotese de

sua extinção.
3.2.5 Indicar ao lrenos 01 (u*) dirigente que se responsabilizará, de forma solidária, pela

execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria.
3.2.6 Prestar os serviços cotl qualidade atendendo o publico de urodo gratuito, universal e

igualitário.
3.2.7 Manter em perfeitas condições de uso os equipamentos e os instrumeutos necessários para

a realiz.açã,o dos serviços e ações pactuadas, através da implantação de nranutenção preventiva e
corrctiva predial e de todos os instrumentais e equipamentos.
3.2.8 Responder, com exclusividade, pela capacidade e orientações tecnicas de toda a nrão de

obra necessária a fiel e perfeita execução desse Termo de Fomento.
3.2.9 Manter contrato de trabalho que assegure direitos trabalhistas, sociais e previdenciários
aos seus trabalhaclores e prestadores de serviços.
3.2.10 Respor-rsabilizar-se, com recursos provenientes do Termo de Fomeuto, pela inder-rização

de dano causado ou omissão voluntária, ou de negligência, empregados, assegurando-se o
direito de regresso contra o agente nos casos de dolo ou culpa, setrl prejuízo da aplicação das

demais sanções cabíveis.
3.2.11 Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao púrblico, por profissional ernpregadct

oLr preposto, em razáo da execução desse Termo de liomento.
3.2.12 Responsabilizar-se pelo espaço físico, equipan'rentos e mobiliários uecessários ao

desenvolvimento das ações.

3"2.13 Perntitir o livre acesso dos servidores da Administração Publica, do Controle L-rterno cio

Município dc Riclueza aos processos, aos documentos, as infbrmações r"eÍ-erentes aos

instrumcntos cie transflerências, despesas, bem como, aos locais de execução do obieto.
3.2.14 Prestar contas clos recursos recebidos na fclrma do estabelecido na Lei 4.320164,

instrr-rção Normativa TC l4l20l2 do Tribunal de Contas de Santa Catarina, e Lei Federal n.

13.01912014.
3.2.15 Fornecer dados complementares ao Município, sempre que solicitaclo.
3.2.16 Excluir o Município de qualquer responsabilidade civil, penal, trabalhista olr

previder-rciária, decorrentes da execução do objeto.
3.2.17 l)ivulgar amplarnente a participação do Município no evento em questão, mediante
inserção da logomarca oficial do Município de Riqueza, a ser disponibilizada pela Assessoria

de hnprensa do Município de Riclueza/SC.

CLÁIJSILA eriARTA - DOS VALORES E DOTAÇÃO OnÇ;\Mlif,rÁntA
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Estado de Santa Catarrna

Município de Riqunza
f)epartarnento de L,icitações, Compras e Contratos
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,1.1 Para o exercício financeiro de 2023, fica estimado eni R$ 40.000,00 (quarenta ntillãis)^ tr

rnontante de recursos pàr-à execução do obieto deste Tenncl, sendo que a Adrrinistração
Priblica^ írca desobrigada de esgotar o valor estimado, correndo as despesas por conta da

dotação orçamenÍárta 3.3.5 0.41 .02.
4.2 Em caso de celebração de aditivos, deverão ser indicados nos mesmos, os creditos e

empenhos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida.
4.3 Os saldos financeiros enquanto não utilizaclos, serão obrigatoriamente aplicados em

institr-rição financeira local, e as receitas decorrentes, serão obrigatoriamente courputadas a

credito clo Terrno e aplicadas, exclusivamente, no obieto de sua finalidade, devendo constar de

demonstrativo especifico que integrará as prestações de contas.
4.4 Os recursos transferidos à Entidade deverão ser mantidos e movimentados ert conta
barrcária especifica, em instituição financeira indicada pela administração publica.

cLÁtJSUt.,A QIJIN',TA - DAS PROIBIÇÕnS
5.1 O Plano de Trabalho deverá ser executado com estrita observância das cláusulas pactuadas

neste 
-fermo 

de Fomento, sendo vedado:
5.1.1 Moclifrcar o objeto, exceto no caso de an,pliação de metas, clesde

aprovacla a adequação do plano de trabalho pela admir-ristração púrblica.

5.1.2 tJtilizar, airrda qlre em caráter emergencial. recursos para a

estabelecida no plano de trabalho.
5.1.3 Realizar despesa em data anterior a vigêncta da parceria.

cI-,ÁtJStJI-,A snxrA - DA rRESTAÇÃo DE, coNTAS
6.1 A prestação de contas deverá ser encaminhada a Administr"ação Pública ate o 60 (sessenta)

dias util da realizaçáo do evento.
6.2 A prestação de contas dos recursos recebidos, deverá ser apresentada com os seguiutes
docur-ner-itos:

6.2.1 Relatorio de execução do objeto, assinado pelo seu representante legal, contendo as

atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de rnetas propostas

cotn os resultados alcançados, a partir do cronograma acordado, anexando-se documentos dc

comprovação darealização das ações, tais como lista de preser-rça, Íbtos, e vídeos, se f,or o caso.

6.2.2 Relatorio de execução financeira, assinado pelo seu representante legal, coll a descrição

das despesas e receitas efetivamente realtzadas.
6.2.3 Original ou copias reprográficas dos comprovantes da despesa devidamente autenticadas

enr cartorio ou por servidor da administração.
6.2.4 i:xtrato bancário de conta especifica elou de aplicaçáo financeirq na qual deverá estar

evidenciado o ingresso e a saída dos recLrrsos, devidamente acompanhado da conciliação
bancária, quando Íor o caso.
6.2.5 Demtlnstrativo de execução de receita e despesa, devidamente acompanhado dos

conrprovantes clas despesas realízadas e assinado pelo dirigente e responsável financeiro dri

e nticlade.
(t.2.6 Comprorzante, quando houver, de devolução de saldo remanessente em ate 60 dias apos o

termino cla vigência deste termo.

CI-,Á{JSUI,A SETIMA - DA VIGENCIA
7.L O presente termo vigorará da data de sua assinatura ate 3111212023, poclendo ser alteracio

corrÍorrne disposto no art. 55 da Lei Federal n. 13.01912014.
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Estado de Santa Catarina

Município cle ltiqu *za
Departarnento de Licitações, Conrpras e Contl'atos

8.1 Estc tenno poderá
tenlos aditivos" desde
vi.qôncier.

ser alterado, exceto quanto ao seu objeto, n-rediante a cc
que acorc'lados cntres os parceiros e firma«Jo antes do tennino dc sua

CI-,ÁTJSLII,A NONA. DA DENUNCIA E DA RESCISÃO
9.1 E facultado aos parceiros denunciar este Termo, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de

antecedência para a publicidade da intenção, nos termos da legislação vigente, sendo-lhes
in-rputadas as responsabilidades das obrigações e creditados os benefícios uo período em qlre

este tenha vigido.
9.2 Quando da denuncia, rescisão ou extinção da parceria, cabera a entidade apresentar ao

rrrur-ricípio no prazo de 10 (dez) dias, documentação comprobatoria do cuntprimento clzts

obrigações assumidas ate aquela ata, bem oomo a devolução dos saldos f,tnanceiros

renlanescentes, inclusive dos provenientes clas aplicações financeiras.
9.3 A dcnúrncia e/ou rescisão deste Termo ocolrerá quando da constatação das seguintes
situações:
9.3.1 Utrlízaçáo dos recursos em desacordo corrr o plano de trabalho aprovado.
9.3.2 Retardamento injustificado na reahzaçáo da execução do objeto do termo.
9.3.3 Descumprimento a toda e qualquer cláusula constante deste termo.

CLÁUSTJLA DIICIMA. DA RE,SPONSABILIZAÇAO E DAS SANÇÕITS
l0.l O presente Termo deverá ser executado fielmente pelos parceiros, de acordo com as

cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada um pelas consequências de sua

inexecução totai ou parcial.
lü.2 Pela execução da parceria em desacordo cotrr o plano de trabalho, a administração poderá,

gararrtida a previa defesa, aplicar a entidade da sociedade civil, as sanções do arl. J3 da Lci
lreclcral n. 13 .01912014.

C'I,Á[JST]I,A DECIMA PRIMH,IRA - DA OBIIIGATORIIIDADB DIi Ii.ES'I'I1'IJIÇÃO
DIi RIICURSOS
ll.1 Caberá a Enticlade proceder à devolução dos recursos, quando aplicados indevidttntettte,
cour a devida correção monetária, sem prejuízo das sanções previstas no presente instrumento e

rra Lei Federal n. 13.01912014.

{-.[,Á.USI-]I,A Dír]CTMA STIGUNDA - DO F'ORO
12.1 lrica eleito o Foro cla Cornarca de Mondai/SC, para dirimir quaisqr-rer clúrviclars oriundas dcr

prcscnte tcnno, corrr renúrncia expressa aos demais, por mais privilegiaclo clue possa scr.

12"2 lr:, por"cstat'enr de acordo, finnam os parceiros, na presonça cle duas tcstentunhas o prc:;cnte

tcnno. crn c.luers viirs cle igual teor e fbrma, para toclos os eI'cit«rs legais.

Riquezaisc, 07 de clezembro de 2023.
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